
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.821 - MT (2016/0007394-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO CARVALHO DE LIMA 
ADVOGADO : ALAN VAGNER SCHMIDEL 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : DÉBORA LETÍCIA OLIVEIRA VIDAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE SALARIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 467, 473, 475-F DO CPC E ART. 
474 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACORDO 
CELEBRADO ENTRE AS PARTES. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. 
2. Não se pode conhecer da insurgência, pois os artigos 467, 473, 475-F do CPC 
e art. 474 do Código Civil não foram analisados pela instância de origem. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo para acolher a tese do 
recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO CARVALHO DE LIMA 
ADVOGADO : ALAN VAGNER SCHMIDEL 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : DÉBORA LETÍCIA OLIVEIRA VIDAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega (fls. 663-665, e-STJ):

O Tribunal a quo havia dado seguimento ao Recurso Especial pela 
decisão de fls. e-STJ 617/618 reconhecendo que: “(…) observa-se que houve o 
prequestionamento (Súmula 211/STJ) (…)”. [fls. e-STJ/618].

Se o próprio Tribunal a quo reconheceu o prequestionamento das 
matérias, não pode o STJ negá-lo.

Se assim não o fosse, a violação do art. 535 do CPC estaria 
representada pelo fato do acórdão recorrido ter ignorado que o STJ ao julgar o 
REsp 676.159/MT definiu o processo como Litisconsórcio Simples e Unitário - 
não ação coletiva – e portando, omitido as regras dos arts. 467 e 473 do CPC ao 
tratar o processo como se fosse ação coletiva.

(...)
Quanto a própria decisão do relator afirma que “(…) não se pode 

conhecer da insurgência, pois os artigos 467, 473, 475-F do CPC e art. 474 do 
Código Civil não foram analisados pela instância de origem. (…)” a violação do 
art. 535 do CPC seria consequência da ausência de prequestionamento !!!

(...)
Por fim, as teses sub judice não envolvem as súmulas 05 e 07 do 

STJ, pois tratam-se de fatos incontroversos,

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2016. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 27/5/2015.

Assim, não se pode conhecer da insurgência, pois os artigos 467, 473, 475-F 

do CPC e art. 474 do Código Civil não foram analisados pela instância de origem.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados e, consequentemente, o tema em debate, não 

foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 

211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. FATURA DE 
CARTÃO DE CRÉDITO.BLOQUEIO POR BACEN-JUD. ORDEM DO 
ART. 11 DA LEI N. 6.830. APLICAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA.

(...)
4. Alegação de ausência de requisitos que autorizam a penhora 
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sobre faturamento. Matéria não prequestionada. Impedimento da Súmula 211 do 
STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1491707/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. PRETENSÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO  STJ. PRECEDENTES.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Os artigos 2º, 51 e 53 da Lei n. 6.360/1976, 2º da Lei n. 
9.782/1999 e 1º do Decreto n. 85.878/1981, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, não foram apreciados pela Corte local, carecendo o recurso 
especial do requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ).

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1465914/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

Por fim, uma análise minuciosa da questão a fim de verificar a homologação 

judicial implicaria reexame de fatos e provas.

Assim consignou o Tribunal regional no julgamento dos Embargos de 

Declaração (fl. 593, e-STJ):

Ora, como se vê o Acórdão proferido tem como fundamentação 
principal o efeito da transação realizada pelas partes, independente da natureza da 
ação em que foi constituída a sentença. Mesmo porque, a transação só é anulada, 
por dolo, coação ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa (artigo 
849, do Código Civil), o que não foi demonstrado na hipótese.

Desse modo, modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo para acolher a 

tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0007394-8 REsp 1.578.821 / MT

Números Origem:  00036945120128110041  308841996  36945120128110041  816812014  913772015

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESAR AUGUSTO CARVALHO DE LIMA
ADVOGADO : ALAN VAGNER SCHMIDEL
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : DÉBORA LETÍCIA OLIVEIRA VIDAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO CARVALHO DE LIMA
ADVOGADO : ALAN VAGNER SCHMIDEL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : DÉBORA LETÍCIA OLIVEIRA VIDAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1505203 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2016 Página  6 de 4


